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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001.0209/2022

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N® 003/2022

BASE LEGAL

Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n®.
123/2006 e suas alterações, Decreto n® 8,538/15 e demais
legislações correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de
Serviços de construção de sede para o SAMU no Município de
Passagem Franca/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Global

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA
Na sala da Comissão Permanente de Ucitação, situado na
Praça Presidente Médice, 503 - Centro - Passagem Franca -
MA.

DATA DE ABERTURA 04/10/2022

HORÁRIO 09:00 (nove) horas

RECURSO FMS E RECURSOS PRÓPRIOS.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0 Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no mural de licitações no site
nttD;//www.Dassaaemfranca.ma oov.br ou no Prédio da Prefeitura Municioal no setor da Comissão
Permanente de Licitação, situada na Praça Presidente Médici. n® 503, centro, Passagem Franca-
MA, no horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas) onde poderão ser consultados
gratuitamente ou obtidos através de mídia digital {Pen Dríve). Em nenhuma hipótese haverá
entrega de edita! fora do horário previsto neste aviso de licitação. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço

Pça. Presidente Médici, n." 503 - Centro CEP. 65.680-000
Ttlcfaii: (99) 3558-1212 e-ni»ll: pmprcplrn;giiuil.rnni

CNPJ. 10.438.570-0001-11
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°001.0209/2022

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

1. PREÂMBULO T

1.1. A Prefeitura Municipal de Passagem Franca-MA, por intermédio da Comissão Permanente de
Licitaçâo-CPL, toma público para conhecimento dos interessados que na data, horário e locai indicado
fará realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, mediante o regime
de empreitada por preço global, confonne descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento
licitatório obedecerá à Lei n® 8.666/93, á Lei Complementar n" 123/06, Decreto n° 8.538/15, bem como as
exigências previstas neste Edital e seus Anexos e demais legislações correlatas.

1.2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES:

1.2.1. Às 09:00 hrs (nove horas) do dia 04 de outubro de 2022, na sala da Comissão Permanente de
Licitaçâo-CPL, situada na Praça Presidente Médice n® 503, Centro, Passagem Franca - MA terá início
a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e o recebimento e abertura dos
envelopes contendo os documentos de habilitação e propostas.

1.2.2. Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil
subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato
Imprevisível.

1.3. FONTE DE RECURSO: FMS e RECURSOS PRÓPRIOS.

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de
Serviços de construção de sede para o SAMU no Município de Passagem Franca/MA, conforme as
especificações contidas no Anexo VIII deste edital.

2.2. Valor Estimado para execução dos serviços é de R$ 281.506,49 (Duzentos e oitenta e um mil e
quinhentos e seis reais e quarenta e nove centavos).

3. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação, quaisquer empresas interessadas que se enquadram no
ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e
que obrigatoriamente efetue ou atualize cadastro junto à Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

3.2. Para atendimento ao Item 3.1 e como condição de participação na presente licitação, a empresa
llcitante deverá apresentar junto do credenciamento o Certificado de Registro Cadastral-CRC, emitido pela
Comissão Permanente de LIcitaçâo-CPL, devidamente atualizado e em conformidade com as condizes
gerais deste instrumento convocatório.

4. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Não poderão participar desta licitação:

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital;

4.1.2. Empresas em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n® 11.101/2005;

4.1.3. Empresas declaradas Inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei n.® 8.666/93). e caso partícipe do processo licitatório estará
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sujeita à penalidades previstas no art. 97. parágrafo único da Lei 8.666/93;

4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si,
qualquer que seja sua fonoa de constituição;

4.1.5. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam funcionários, empregados ou ocupantes de
cargo comissionado no município de Passagem Franca-MA;

4.1.6. Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que
esteja participando desta licitação;

4.1.7. Caso constatado, ainda que a posterior! as situações dos subitens 4.1.5. e 4.1.6, a empresa licitante
será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 90 da Lei
n" 8.666/93;

4.1.8. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, exceto na condição descrita no §1®,
Art. 9® da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

4.1.9. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

4.1.10. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

4.1.11. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V,
da Lei n° 9.605/98;

4.1.12. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666/93;

4.1.13. A simples apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no
presente Edital e implica, por parte do licitante. de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na
presente licitação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei n® 8.666^3.

4.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às
microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n° 123/06. as que se enquadrarem
em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro da referida lei.

S. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO

5.1. Os representantes legais e/ou procuradores deverão se apresentar acompanhados de cópia da
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e efetuar seu credenciamento e entregá-lo,
obrigatoriamente, no ato de entrega dos envelopes, sendo que a documentação constante deste item do
edital deverá vir fora dos envelopes e será obrigatoriamente anexada ao processo licitatório, conforme
abaixo:

5.1.1. SÓCIO. PROPRIETÁRIO. DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Em se tratando de sócio, proprietário,
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou
Contrato Social em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou no órgão
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

5.1.2. PROCURADOR: No caso de comparecimento de Procurador, o credenciamento far-se-á por meio
de instrumento público de procuração ou instrumento particular, (com finna reconhecida em cartório).
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podendo ser usado o modelo do Anexo I, com cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor,
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou no órgão competente, com poderes para
praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente.

5.2. Os íicítantes que invocarem a condição de MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06,
deverão apresentar junto com o CREDENCIAMENTO OU HABILITAÇÃO os seguintes documentos:

5.2.1. DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA LEI, DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA
QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme
estabelecido no Art. 13, § 2° do Decreto Federal n® 8.538, de 06 de outubro de 2015, (ANEXO Vll-Modelo
da Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte). A Declaração deverá ser acompanhada
de documento que comprove o referido enquadramento, Certidão Simplificada, expedida pela Junta
Comercial do domicílio da sede da licítante, emitida 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da
data prevista para apresentação das propostas.

a) A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto no item "5.2", ou apresentar qualquer
outro documento diferente do exigido decairá do direito de posteriormente se declarar Microempresa ou
Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem a Lei Complementar
123/2006.

5.3. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.1,
quando for o caso, não excluirão a licitante do certame, mas impedirão o representante de se manifestar e
responder pela Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

5.4. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro,
desde que devidamente credenciado.

5.5. Conforme preceitua o item 5.1. as licitantes que apresentarem documentação no original, os mesmos
não serão devolvidos, ficarão retidos para serem anexados oportunamente ao Processo ücitatõrio em
epigrafe.

5.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação, sendo que
neste último caso. deverá o licitante apresentar-se no prazo estabelecido no item 7.6 deste edital.

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a licitante de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a
licitante durante a sessão pública, mais em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia. hora e local mencionados no preâmbulo deste Editai, cada licitante entregará à Comissão
Permanente de Licitação:

6.1.1. Credenciamento (entregar separadamente dos envelopes previstos nos itens 6.1.2 e 6.1.3);

6.1.2, - 01 (um) envelope devidamente feriado e lacrado, rubricado no fecho, contendo os documentos de
habilitação (Envelope n" 1) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome, CNPJ e endereço do licitante.

A
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA
Praça Presidente Médice, n" 503 - Centro, Passagem Franca - MA
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TOMADA DE PREÇOS N' 003/2022
Envelope "DOCUMENTAÇÃO".

6.1.3. - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo a proposta de
preços (Envelope n° 2) com as seguintes Indicações, na parte externa:

Nome, CNPJ e endereço do licitante.

A
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA
Praça Presidente Médice, n' 503 - Cenfro, Passagem Franca - MA
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022
Envelope "PROPOSTA".

7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente fechado e
rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 6.1.2.

7.2. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente autenticada em
cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, a seguinte documentação:

7.2.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa Individual acompanhados de todas as alterações; ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
comerciais, e. no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; ou

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício; ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Comprovante atualizado de prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ
(Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Recerta Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários f^erais e á Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n®
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede do lidtante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
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